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PROCESSO: 1031151-78.2023.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

POLO ATIVO: MUNICIPIO DE SERRA TALHADA 

REPRESENTANTES POLO ATIVO: CARLO GIOVANNI SIMONI FILHO - PE28207 

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL 
 
 
 
 
 

DECISÃO 
 

Trata-se de ação ajuizada sob o procedimento comum, na qual o município autor
requer a anulação da Portaria 17/2023 do MEC.
 

Argumenta, em síntese apertada, que tal Portaria instituiu o reajuste do piso salarial
para o profissional do magistério público da  educação básica no ano de 2023 sem que houvesse
previsão de sua regulamentação em lei específica, conforme exigido pela Constituição Federal.
 

Requer, por fim, a concessão de tutela antecipada para suspender, em seu favor,
a Portaria 17/2023 do MEC.
 

É o Relatório. DECIDO.
 

A Lei de nº 11.494/2007  estabelecia, em seu artigo 41, que o poder público deveria
fixar, em lei específica, até 31 de agosto de 2007, o piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica.
 

A Lei de nº 11.738/2008, que regulamentou a alínea “e” do inciso III do caput do art.
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituiu o piso salarial profissional
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, senão vejamos:
 

Art. 5o  O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação
básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.
 
Parágrafo único.  A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada
utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por
aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido
nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007 (g.n.)
  

No ano de 2020, foi editada a Lei de nº 14.113/2020, a nova Lei do FUNDEB, que
revogou a antiga lei que fixava os parâmetros da atualização do piso salarial, qual seja, a Lei de
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nº 11.494/2007.
 

Ocorre que, desde então, não houve edição de lei específica para dispor sobre o
piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério da educação básica pública,
conforme expressa e literalmente ordena o comando constitucional, senão vejamos:
 

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos
recursos a que se refere o caput do art. 212 desta Constituição à manutenção e
ao desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna
de seus profissionais, respeitadas as seguintes disposições:        (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)     
 
XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério da educação básica pública;      (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) (g.n.)
  

Assim, ao que parece, diante da revogação Lei de nº 11.494/2007, atualmente, no
ordenamento jurídico vigente, não há base legal para a instituição administrativa de novo piso
salarial, sendo inviável a fixação do piso salarial em comento por meio de uma portaria com base
em norma revogada.
 

Afigura-se, presente, portanto a probabilidade do direito.
 

O perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo também se afigura presente
na medida em que haverá grande impacto financeiro sobre o orçamento da municipalidade acaso
haja a imediata implementação do novo piso objeto da discussão no feito.
 

Com o entendimento aqui adotado, vejam-se os seguintes arestos:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCEDIMENTO
COMUM. MAGISTÉRIO. EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA. EFEITOS DA
PORTARIA 067/2022-MEC. REAJUSTE DO PISO SALARIAL. EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 108/2020. NECESSIDADE DA EDIÇÃO DE NOVA
LEI PARA REGULAMENTAÇÃO DA MATÉRIA. O art. 212-A da Constituição
Federal, editado pela Emenda Constitucional nº 108/2020, prevê
expressamente a necessidade de lei específica para dispor sobre o piso salarial
nacional para os profissionais do magistério da educação básica pública,
havendo, portanto, a necessidade da edição de  nova lei do piso pelo
Congresso Nacional, a fim de dar adequada regulamentação à matéria. Não há
base legal para fixação do novo piso salarial do magistério da educação 
básica  pública  por  meio  da  Portaria  067/2022-MEC,  porquanto (i) lastreada
em norma expressamente revogada; e, (ii) o fato de ainda não haver nova
normativa para ser utilizada como parâmetro de atualização, por si só, não
sustenta a sua validade.    
 
(TRF4, AG 5041649-36.2022.4.04.0000, QUARTA TURMA, Relatora VIVIAN
JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, juntado aos autos em 16/03/2023)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA.
SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA PORTARIA Nº 067/2022. REAJUSTE
DO PISO SALARIAL NACIONAL PARA O MAGISTÉRIO PÚBLICO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA. AUSÊNCIA DE BASE LEGAL. RECURSO PROVIDO.
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1. Com efeito, tenho que não há base legal para fixar o novo piso
salarial do magistério da educação básica por meio de Portaria, o que enseja a
probabi l idade do d i re i to  sustentado pela Associação.  2 .  A Lei
nº 14.113/2020 revogou a Lei nº 11.494/2007, a qual fixava os parâmetros
do piso salarial do magistério. Por sua vez, não houve a edição de nova
legislação em substituição à Lei nº 11.738/2008, cujo alicerce era a norma
revogada.  3. Outrossim, a Emenda Constitucional nº 108/2020 prevê
expressamente a necessidade de lei específica para dispor sobre o piso
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério da educação
bás ica  púb l ica ,  havendo,  por tan to ,  a  necess idade da  ed ição
de  nova lei do piso pelo Congresso Nacional, a fim de dar adequada
regulamentação à matéria, não havendo falar em aplicação da Lei nº
11.738/2008.  
 
(TRF4, AG 5046078-46.2022.4.04.0000, TERCEIRA TURMA, Relatora VÂNIA
HACK DE ALMEIDA, juntado aos autos em 14/02/2023)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL.
TUTELA DE URGÊNCIA. PISO SALARIAL PROFISSIONAL NACIONAL DO
MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. PORTARIA 067/2022 DO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SUSPENSÃO. 1. A tutela de urgência será
concedida quando houver elementos suficientes que atestem a probabilidade
do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, nos termos
do disposto no art. 300 do CPC. 2. A EC 108/2020 prevê expressa e
literalmente a necessidade de lei específica para dispor sobre o piso salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério da educação básica
pública. 3. Em que pese a publicação da Lei nº 14.113/2020, revogando a de nº
11.494/2007 (que fixava os parâmetros do piso), não houve a edição de nova
legislação em substituição à Lei nº 11.738/2008, cujo alicerce era a norma
revogada. Em consequência, não há base legal para a instituição do novo piso,
após a EC 108/2020, na medida em que inviável a redefinição do piso salarial
do magistério por meio de Portaria lastreada em norma que deixou de existir no
ordenamento jurídico.
 
(TRF4, AG 5033528-19.2022.4.04.0000, TERCEIRA TURMA, Relator
ROGERIO FAVRETO, juntado aos autos em 09/12/2022)
  

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela provisória para determinar a suspensão
dos efeitos da Portaria 17/2023 do MEC, em relação à municipalidade autora, até o julgamento
final da presente demanda.
 

Cite-se e intime-se a parte demandada, via mandado, para cumprimento da decisão.
 

Apresentada a defesa, intime-se a parte autora para os fins de que tratam os artigos
350 e 351 da nossa Lei Processual Civil.
 

Após, voltem os autos conclusos para exame da possibilidade de julgamento
conforme o estado do processo (CPC, arts. 354 a 356) e/ou para o saneamento e organização do
feito (CPC, art. 357).
 

Todavia, desde já, saliento que serão indeferidos protestos e pedidos genéricos de
produção de provas, devendo as partes requerer a sua produção de forma específica e
justificada, declinando os fatos que pretendam comprovar.
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O que deverá ser feito em sede de contestação (parte ré) e réplica (parte autora),
nos termos do Código de Processo Civil vigente.
 

Intime-se a parte autora via sistema.
 

Brasília, (data da assinatura digital).
 

(assinado digitalmente)
 

MARIANA ALVARES FREIRE
 

Juíza Federal em auxílio na 21ª Vara SJDF
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